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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : NATHALIA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO 
ENCCEJA NÍVEL MÉDIO. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES 
DO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A possibilidade de remição de pena pelo estudo individual, 
demonstrado pelo aproveitamento mínimo nas provas do ENCCEJA - 
Nível Médio ou do ENEM, nas hipóteses em que o recuperando já 
ingressou no sistema penitenciário com o ensino médio completo ou o 
concluiu por meio de aulas regulares oferecidas no sistema de educação 
de jovens e adultos, apresenta divergências na jurisprudência desta Corte 
Superior.

2. Por ocasião do julgamento do AgRg no HC n. 786.844/SP, a 
Quinta Turma desta Corte Superior, em sessão de julgamento realizada 
em 8/8/2023, decantou as controvérsias e uniformizou o entendimento 
sobre o tema.

3. Prevaleceu no colegiado o voto do Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca no sentido de que a aprovação no ENEM ou no ENCCEJA - 
Nível Médio implica em remição da pena também àqueles recuperandos 
que já concluíram por qualquer outra forma o correspondente nível de 
ensino, sem o acréscimo de 1/3 pela conclusão de grau.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO 
ENCCEJA NÍVEL MÉDIO. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES 
DO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A possibilidade de remição de pena pelo estudo individual, 
demonstrado pelo aproveitamento mínimo nas provas do ENCCEJA - 
Nível Médio ou do ENEM, nas hipóteses em que o recuperando já 
ingressou no sistema penitenciário com o ensino médio completo ou o 
concluiu por meio de aulas regulares oferecidas no sistema de educação 
de jovens e adultos, apresenta divergências na jurisprudência desta Corte 
Superior.

2. Por ocasião do julgamento do AgRg no HC n. 786.844/SP, a 
Quinta Turma desta Corte Superior, em sessão de julgamento realizada 
em 8/8/2023, decantou as controvérsias e uniformizou o entendimento 
sobre o tema.

3. Prevaleceu no colegiado o voto do Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca no sentido de que a aprovação no ENEM ou no ENCCEJA - 
Nível Médio implica em remição da pena também àqueles recuperandos 
que já concluíram por qualquer outra forma o correspondente nível de 
ensino, sem o acréscimo de 1/3 pela conclusão de grau.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 166/173, que 
não conheceu o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio, mas concedeu a 
ordem, de ofício, para determinar a remição de 100 dias pelo estudo individual e 
aprovação no ENCCEJA - Nível Médio.

No presente recurso, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios –
MPDFT sustenta que, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, não é 
possível a concessão do benefício da remição penal por aprovação no ENCCEJA 
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quando o sentenciado já tiver concluído o ensino médio antes do início do cumprimento 
da pena.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para que seja restabelecido o 
acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT que 
indeferiu o pedido de remição.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de 
NATHALIA RODRIGUES DA SILVA contra acórdão do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITORIOS, proferido no julgamento do Agravo em 
Execução Penal n. 0737831-06.2022.8.07.0000.

Extrai-se dos autos que a paciente cumpre pena 
privativa de liberdade e teve indeferido o pedido de 
remição por aprovação no Exame Nacional de Certificação 
de Competências de Jovens e Adultos  – ENCCEJA, 
conforme decisão de fls. 34/36.

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução 
perante o Tribunal de origem, o qual negou provimento ao 
recurso nos termos da seguinte ementa:

 
"Remição de pena pelo estudo. Aprovação no ENCCEJA. 
Conclusão do ensino antes do início da execução da pena.
Possível remição pelo estudo, pela aprovação no ENCCEJA ou 
ENEM, desde que o apenado não tenha concluído o ensino 
fundamental ou médio antes de iniciada a execução. A 
finalidade da remição não é simplesmente diminuir o tempo de 
encarceramento, mas fomentar a aquisição de novos 
conhecimentos, de modo a facilitar a reintegração social do 
apenado. Agravo não provido" (fl. 12).
 

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta 
que o fato de a paciente ter concluído o ensino médio antes 
do início da execução da pena não impede a remição por 
aprovação no ENCCEJA.

Requer, assim, a remição da pena da paciente.
Informações prestadas às fls. 103/134 e 139/157.
O Ministério Público Federal opinou pela concessão 

da ordem, conforme parecer de fls. 159/164.
É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

O Juízo das Execuções, ao indeferir o pedido de 
remição por aprovação no ENCCEJA, consignou:
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"A remição não pode ser vista como recompensa pela 
recompensa. Há que se buscar a sua finalidade e seu 
fundamento teleológico. Parece-nos inegável que a finalidade 
do instituto da remição pelo estudo é a de fomentar o esforço 
intelectual, atividade libertadora e de vital importância para a 
inserção no merca de trabalho e, portanto, que alavanca a 
ressocialização.
Não pode ser reduzida a qualquer “estudo”, desprovida de 
qualquer acréscimo à ressocialização. Deve ser o prêmio pela 
busca do aprimoramento intelectual e não ancorada a uma 
atividade burocrática, inócua e que nada acrescente ao seu 
intelecto ou ainda ao seu currículo escolar.
O silêncio da norma acerca da exigência de nível escolaridade 
decorre da obviedade da finalidade que ela persegue e não se 
pode exigir que o legislador diga o óbvio ululante: deve 
acrescentar algo ao intelecto e, assim, contribua para a 
ressocialização. Se assim não fosse, bastaria que um interno 
que eventualmente já fosse pós-doutor se inscrevesse no 
ENCCEJA para cursar o ensino fundamental ou o ENEM para 
cursar o ensino médio e, assim, sem qualquer ganho intelectual 
ou mesmo esforço, a despeito da inutilidade do curso, restaria 
beneficiado pela remição.
Não é essa, por certo, a finalidade da norma.
Nem se fale que a exigência de que não há exigência legal de 
conclusão do ensino no curso da pena. Em primeiro lugar, 
porque a Resolução 44/13 do CNJ, em seu art. 1º, IV, 
expressamente faz referência ao §5º do art. 126 da LEP, que, 
por sua vez, somente admite remição por conclusão de ensino 
durante o cumprimento de pena. Logo, decorre de lei a 
exigência de que a conclusão do Ensino, para fins de remição, 
deva ocorrer durante o cumprimento de pena, como, aliás, 
entende o STJ:
[...]
Ante o exposto, considerando que ao tempo da prisão a interna 
já possuía Ensino Médio completo, de acordo com o ofício de 
mov. 203.1, INDEFIRO o pedido de remição pela conclusão dos 
Ensinos Fundamental e Médio" (fls. 34/35).
 

O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo 
em Execução pelos seguintes fundamentos:

 
"A agravante iniciou o cumprimento da pena em 22.3.18 - data 
da prisão por crime de tráfico de drogas (mov. 1.1, execução 
penal n. 0401790-73.2019.8.07.0015).
Em 28.3.19, a pena privativa de liberdade foi substituída por 
restritivas de direito (mov. 9.1). Não obstante, em razão de 
condenação posterior por outro crime de tráfico de drogas - 
ação penal n. 0726370-39.2019.8.07.0001 -, houve a 
reconversão em 5.5.20 (ID 41117695, p. 5).
Ao ser presa, a agravante declarou que possuía ensino 
fundamental e médio (Ofício DEPEN, mov. 203.1 - execução 
penal n. 0401790-73.2019.8.07.0015).
A agravante logrou aprovação no Encceja nos anos de 2018 – 
18.9.18 (ensino médio) - e 2020 (ensino fundamental) (ID 
41117694, p. 3 e 5).
O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do 
tempo de execução da pena. O tempo a remir em função das 
horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de 
conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o 
cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão 
competente do sistema de educação (LEP, art. 126, caput e § 
5º).
A remição da pena pelo estudo, relevante ao processo de 
ressocialização, pressupõe seja constatado acréscimo 
intelectual ou profissional àquele que pleiteia o benefício.
Não por outro motivo, foi editada a Recomendação n. 44/2013 
do CNJ, que em seu art. 1º,IV, dispôs sobre remição no caso de 
aprovação do apenado no ENCCEJA e/ou ENEM:
[...]
Refletindo melhor sobre o tema, tenho que não se justifica a 
remição pelo estudo se, embora realizados os exames Encceja 
e Enem durante a execução da pena, o apenado concluiu o 
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ensino médio ou fundamental antes do encarceramento.
A finalidade da remição pelo estudo é fomentar o 
aprimoramento intelectual durante a execução da pena, com 
vistas à ressocialização do apenado (art. 126 da LEP), o que 
não ocorre com aqueles que já concluíram os estudos e apenas 
se submetem – durante a execução - ao exame.
[...]
A agravante já havia concluído o ensino médio ao tempo em 
que iniciou a execução da pena. A posterior aprovação no 
ENCCEJA não lhe confere direito de remir a pena" (fls. 13/15).
 

A remição da pena pelo estudo está prevista na Lei 
de Execuções Penais – LEP, em seu art. 126, que 
estabelece a proporção de um dia de pena para cada doze 
horas de frequência escolar, divididas, no mínimo, em três 
dias, sendo considerada a “atividade de ensino 
fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional”.

Entre os anos de 2009 e 2016, o Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENEM foi utilizado como ferramenta 
para certificar o aprendizado das matérias curriculares do 
ensino médio, sendo concedido o certificado de conclusão 
àqueles maiores de dezoito anos que obtivessem 
aproveitamento mínimo em cada uma das áreas de 
conhecimento (450 pontos) e na redação (500 pontos). 
Com a Portaria n. 468/2017, do Ministério da Educação, o 
ENEM não mais se presta a tal finalidade.

Já o Exame Nacional de Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA é a 
avaliação de âmbito nacional própria para a certificação do 
aproveitamento do conteúdo programático do ensino médio 
e do ensino fundamental  àqueles que atingiram a idade de 
quinze anos (para o nível fundamental) ou dezoito anos 
(para o nível médio).

A Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, ao dispor sobre as atividades 
complementares para fins de remição da pena pelo estudo, 
consigna o seguinte:

 
“Art. 3º - O reconhecimento do direito à remição de pena pela 
participação em atividades de educação escolar considerará o 
número de horas correspondente à efetiva participação da 
pessoa privada de liberdade nas atividades educacionais, 
independentemente de aproveitamento, exceto, quanto ao 
último aspecto, quando a pessoa tiver sido autorizada a estudar 
fora da unidade de privação de liberdade, hipótese em que terá 
de comprovar, mensalmente, por meio da autoridade 
educacional competente, a frequência e o aproveitamento 
escolar.
Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade não 
estar vinculada a atividades regulares de ensino no interior da 
unidade e realizar estudos por conta própria, ou com 
acompanhamento pedagógico não-escolar, logrando, com isso, 
obter aprovação nos exames que certificam a conclusão do 
ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) e aprovação 
no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, será considerada 
como base de cálculo para fins de cômputo das horas visando à 
remição da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária 
definida legalmente para cada nível de ensino, fundamental ou 
médio, no montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os 
anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas) 
horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de 
nível médio, conforme o art. 4º da Resolução nº 03/2010 do 
Conselho Nacional de Educação, acrescida de 1/3 (um terço) 
por conclusão de nível de educação, a fim de se dar plena 
aplicação ao disposto no art. 126, §5º, da LEP.”
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O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

reiterado no sentido de que a base de cálculo da remição 
decorrente do estudo individual com a aprovação nos 
exames que possibilitam a certificação de nível - ENEM 
,até o ano de 2017, ou do ENCEJJA (Nível Médio) deve 
recair sobre o 50% da carga horária definida legalmente 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB para o 
ensino fundamental, ou seja, 1.200 horas. Deve-se, então, 
dividir esse total por doze (um dia de pena a cada 12 horas 
de estudo), encontrando-se o resultado de 100 dias de 
remição, o que equivale a 20 dias de remição para cada 
uma das 5 áreas de conhecimento. Tratando-se de 
aprovação integral, os dias remidos devem ser acrescidos 
de 1/3, nos termos do art. 126, §5º da LEP, totalizando 133 
dias.

Nesse sentido:
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. REMIÇÃO DE 
PENAS. APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM. POSSIBILIDADE. 
ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RECOMENDAÇÃO 
N. 44/2013 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
CÁLCULO. ADEQUAÇÃO. NECESSIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. I - A Terceira 
Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.
II - O Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n. 
44 de 26/11/2013, que, em seu art. 1º, inc. IV, regulamentando 
o § 5º do art. 126 da Lei de Execução Penal, dispõe sobre a 
possibilidade de remição por aprovação nos exames nacionais 
que certificam a conclusão de ensino médio (ENEM).
III - A Lei n. 9.394/1996, em seus arts. 24, I, e 35, estabelece 
que a carga horária mínima anual para o ensino médio 
corresponde a 800 (oitocentas) horas, cuja duração mínima é 
de três anos; conclui-se, assim, que o total da carga horária 
mínima para todo o ensino médio será de 2.400 (duas mil e 
quatrocentas) horas.
IV - Destarte, considerando como base de cálculo 50% da carga 
horária definida legalmente para o ensino médio, 2.400 (duas 
mil e quatrocentas) horas, ou seja, 1.200 (um mil e duzentas) 
horas, divide-se o total de horas por 12 (doze) horas diárias de 
estudo, encontrando-se o resultado de 100 dias para a 
aprovação no ENEM.
V - In casu, como o paciente obteve aprovação em apenas 2 
(duas) das 5 (cinco) áreas de conhecimento, deve-se dividir os 
100 (cem) dias por 5 (cinco) áreas, o que corresponde a 20 
(vinte) dias de remição para cada uma delas, totalizando 40 
(quarenta) dias a serem remidos.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reconhecer o direito do paciente à remição de 40 
(quarenta) dias em razão de sua aprovação em duas áreas de 
conhecimento do ENEM.
(HC 525.381/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELA APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE 
JOVENS E ADULTOS (ENCCEJA). ART. 126 DA LEP. 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. BASE DE CÁLCULO. 
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ARTS. 24, I, E 35 DA LEI 9.394/1996. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o 
condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do 
tempo de execução da pena.
2. Esta Corte Superior de Justiça tem admitido a possibilidade 
de abreviação da reprimenda em razão de atividades que não 
estejam expressas no texto legal, como resultado de uma 
interpretação analógica in bonam partem da norma inserta no 
art. 126 da LEP. De outro lado, a Recomendação n. 44/2013 do 
CNJ indica aos Tribunais a possibilidade de remição por 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do 
ensino fundamental Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Verifica-se, portanto, 
que o objetivo deste conjunto de regras acerca da remição da 
pena por aproveitamento dos estudos é o de incentivar os 
apenados aos estudos, bem como sua readaptação ao convívio 
social.
3. Considerando como base de cálculo 50% da carga horária 
definida legalmente para o ensino fundamental, ou seja, 1.600 
horas, deve-se dividir esse total por doze, encontrando-se o 
resultado de 133 (cento e trinta e três) dias de remição em caso 
de aprovação em todos os campos de conhecimento do 
ENCCEJA.
4. In casu, como o agravado obteve aprovação integral, ou seja, 
nas cinco áreas de conhecimento, deve ser reconhecido o 
direito à remição de 177 (cento e setenta e sete) dias de pena, 
considerando sua aprovação total nas cinco áreas de 
conhecimento do ENCCEJA, acrescido de 1/3 pela norma de 
regência. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 532.016/SC, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
05/11/2019, DJe 12/11/2019)
 

A possibilidade de remição de pena pelo estudo 
individual, demonstrado pelo aproveitamento mínimo nas 
provas do ENCCEJA - Nível Médio ou do ENEM, nas 
hipóteses em que o recuperando já ingressou no sistema 
penitenciário com o ensino médio completo ou o concluiu 
por meio de aulas regulares oferecidas no sistema de 
educação de jovens e adultos, apresenta divergências na 
jurisprudência desta Corte Superior.

Por ocasião do julgamento do AgRg no HC n. 
786.844/SP, a Quinta Turma desta Corte Superior, em 
sessão de julgamento realizada em 8/8/2023, decantou as 
controvérsias e uniformizou o entendimento sobre o tema.

Ressalvada compreensão própria em sentido 
oposto, prevaleceu no colegiado o voto do Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca no sentido de que a 
aprovação no ENEM ou no ENCCEJA - Nível Médio implica 
em remição da pena também àqueles recuperandos que já 
concluíram por qualquer outra forma o 
correspondente nível de ensino, sem o acréscimo de 1/3 
pela conclusão de grau. O acórdão ainda aguarda 
publicação. 

Destaque-se, por oportuno, a impossibilidade de 
nova remição de pena por aprovação nas mesmas 
matérias em novo exame correspondente ao ensino médio.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 
DE PENA. NOVA APROVAÇÃO NO ENCCEJA. DUPLICIDADE 
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DE CONCESSÃO DO MESMO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r.decisão agravada por seus próprios fundamentos.
II - Não há dúvida de que o benefício da remição deve ser 
aplicado na situação em que o apenado obtém a aprovação no 
ENCCEJA ou ENEM, porquanto configura aproveitamento dos 
estudos realizados durante a execução da pena, conforme 
dispõem o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 44/2013 do 
CNJ.
III - Contudo, o objetivo da remição é de recompensar o preso 
pelo esforço que demonstra em crescer intelectualmente por 
galgar os diversos níveis de educação, não simplesmente 
reduzir a pena. A realização do mesmo exame não demonstra 
evolução, mas a mera reiteração da realização de uma prova 
para abatimento de pena, o que, obviamente, constitui 
concessão em duplicidade do benefício pelo mesmo fato, não 
restando configurado qualquer acréscimo intelectual.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 592.511/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 15/09/2020).
 

No caso dos autos, a impetrante juntou o 
comprovante de aprovação no ENCCEJA 2020 (fl.31), no 
qual a paciente foi aprovada  em todas as áreas de 
conhecimento. Desse modo,  verifica-se a necessidade de 
concessão de 100 dias de remição pelo estudo individual e 
aprovação no ENCCEJA - Nível Médio.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço da presente impetração. Contudo, concedo a 
ordem de habeas corpus, de ofício, para 
conceder concessão de 100 dias de remição de pelo 
estudo individual e aprovação no ENCCEJA - Nível Médio.

Publique-se.
Intimem-se."
 

Como visto na decisão agravada, a possibilidade de remição de pena pelo 

estudo individual, demonstrado pelo aproveitamento mínimo nas provas do ENCCEJA - 

Nível Médio ou do ENEM, nas hipóteses em que o recuperando já ingressou no 

sistema penitenciário com o ensino médio completo ou o concluiu por meio de aulas 

regulares oferecidas no sistema de educação de jovens e adultos, apresenta 

divergências na jurisprudência desta Corte Superior.

Por ocasião do julgamento do AgRg no HC n. 786.844/SP, a Quinta Turma 

desta Corte Superior, em sessão de julgamento realizada em 8/8/2023, decantou as 

controvérsias e uniformizou o entendimento sobre o tema.

Ressalvada compreensão própria em sentido oposto, prevaleceu no colegiado o 

voto do Ministro Reynaldo Soares da Fonseca no sentido de que a aprovação no 

ENEM ou no ENCCEJA - Nível Médio implica em remição da pena também àqueles 

recuperandos que já concluíram por qualquer outra forma o correspondente nível de 

ensino, sem o acréscimo de 1/3 pela conclusão de grau. Vejamos:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. 
APROVAÇÃO EM 4 DAS 5 ÁREAS DE CONHECIMENTO 
DO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. 
POSSIBILIDADE. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL C/C ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
RESOLUÇÃO N. 391, DE 10/05/2021, DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA: IRRELEVÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. GRAUS DE 
DIFICULDADE DIFERENTES DO EXAME QUE 
CERTIFICA A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO 
(ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À REMIÇÃO DE 20 
(VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM QUE O 
EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O ACRÉSCIMO 
DE 1/3 PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP.

1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame 
Nacional do Ensino Médio - ENEM ainda que o Apenado já 
tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a 
aprovação no exame demanda estudos por conta própria 
mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já 
possuem o referido grau de ensino" (REsp n. 1854391/DF, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 
(um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de 
Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023) Precedentes: AgRg no 
REsp n. 1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 
22/3/2023; AREsp 1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD 
AZULAY NETO, DJe de 15/06/2023; HC 828.572/SP, Rel. 
Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
12/06/2023; REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. RIBEIRO 
DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023.

2. O objetivo do conjunto de regras acerca da 
remição da pena por aproveitamento dos estudos é o de 
incentivar os apenados aos estudos, bem como sua 
readaptação ao convívio social.

3. A despeito de as matérias nas quais o estudante 
é examinado no ENCCEJA - ensino médio e no ENEM 
possuírem nomes semelhantes, não há como se deduzir 
que ambos os exames tenham o mesmo grau de 
complexidade. Pelo contrário, é muito mais plausível 
depreender-se que a avaliação efetuada no ENEM contém 
questões mais complexas dos que as formuladas no 
ENCCEJA - ensino médio, sobretudo tendo em conta que a 
finalidade do ENEM é possibilitar o ingresso no ensino 
superior, o que, por certo, demanda mais empenho do 
executado nos estudos. Reforça essa presunção o fato de 
que as notas mínimas para aprovação nos referidos 
exames são diferentes, a prova do ENEM tem mais 
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questões e dura 1h30min a mais que a prova do 
ENCCEJA.

Nessa linha de entendimento, o pedido de remição 
de pena por aprovação (total ou parcial) no ENCCEJA - 
ensino médio não possui o mesmo "fato gerador" do pleito 
de remição de pena em decorrência de aprovação (total ou 
parcial) no ENEM realizado a partir de 2017.

4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de 
10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça, que revogou 
a Recomendação n. 44/2013, teria deixado de reiterar a 
possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM, 
mantendo apenas a remição de pena por aprovação no 
ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu.

Com isso em mente, deixar de reconhecer o direito 
do apenado à remição de pena por aprovação total ou 
parcial no ENEM é negar vigência à Resolução 391 do 
CNJ.

5. Transposto esse raciocínio para a situação da 
conclusão do ensino médio antes do ingresso do apenado 
no sistema prisional, é forçoso concluir, também, que sua 
superveniente aprovação no ENEM durante o cumprimento 
da pena não corresponde ao mesmo nível de esforço e ao 
mesmo "fato gerador" correspondente à obtenção do grau 
do ensino médio, não havendo que falar em c oncessão do 
benefício (remição de pena) em duplicidade pelo mesmo 
fato.

6. De se pontuar, ademais, que essa particular 
forma de interpretar a lei e as normas que tratam da 
remição de pena por estudo é a que mais se aproxima da 
Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade 
da pessoa humana dois de seus fundamentos, bem como 
tem por objetivos fundamentais erradicar a marginalização 
e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, 
II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do 
tipo ideal de sociedade que o preâmbulo da respectiva 
Carta Magna caracteriza como "fraterna" (HC n. 94163, 
Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, 
julgado em 2/12/2008, DJe-200 DIVULG 22/10/2009 
PUBLIC 23/10/2009 EMENT VOL-02379-04 PP-00851).

7. A jurisprudência desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal é assente no sentido de que as 1.200 
horas, correspondentes ao ensino médio, divididas por 12 
(1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) resultam em 
100 dias remidos.

Idêntica forma de parametrar a contagem do tempo 
a ser remido é aplicável ao ENEM, com a exceção de que 
o apenado aprovado em todas as áreas do ENEM, a partir 
de 2017, não faz jus ao acréscimo de 1/3 (um terço) 
previsto no art. 126, § 5º, da LEP.

8. No caso concreto, a defesa comprovou que o 
apenado obteve aprovação em 4 (quatro) das 5 (cinco) 
áreas de conhecimento no ENEM 2019, somente não 
atingiu a nota mínima na área de conhecimento 
"Matemática e suas tecnologias".

Portanto, não merece reparos a decisão agravada 
que concedeu a ordem de ofício, para deferir ao paciente o 
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total de 80 (oitenta) dias de remição de pena, em virtude de 
sua aprovação parcial no ENEM/2019.

9. Agravo regimental do Ministério Público estadual 
desprovido.

(AgRg no HC n. 786.844/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, 
DJe de 13/9/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 811.464 / DF
Número Registro: 2023/0099400-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04017907320198070015 07263703920198070001 07378310620228070000 4017907320198070015
7263703920198070001 7378310620228070000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : NATHALIA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : NATHALIA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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